Workshop: “A Experiência do Mercado Social de Emprego em Portugal – Análise e Perspectiva”
Data: 27 de Setembro de 2003

Local: Palácio D. Manuel, Jardim Público de Évora
Objectivos
Este workshop, cuja realização integrava a I Mostra do Mercado Social de Emprego, realizada em Évora nos dias 26,27 e 28 de Setembro, pretendia aproveitar a presença de expositores de vários pontos do país e de várias instituições e entidades promotoras do Mercado Social de Emprego, para promover um debate alargado sobre estas temáticas. Tratava-se, de promover um encontro sobre o MSE junto dos beneficiários, técnicos, dirigentes e público em geral, como forma de balanço de 7 anos de actividade, lançando a discussão sobre este conjunto de politicas sociais. Porém, o objectivo era mais vasto, não se pretendia apenas reflectir sobre o que foi realizado, mas também de perspectivar o futuro: como serão, ou como deverão ser as políticas públicas de inclusão sócio profissional, e especificamente em relação aos públicos mais vulneráveis no mercado de trabalho? 
A presença do Presidente da Comissão para o Mercado Social de Emprego, Dr. Arlindo Gameiro, abriria a possibilidade de conhecimento de novas perspectivas e novas directivas para o MSE. Porém, a nossa preocupação dirigiu-se para a presença em simultâneo de outras entidades que pudessem dar o seu contributo para as novas possibilidades que se abrem em termos de Mercado Social de Emprego. Assim o painel de discussão, contava ainda com a presença do representante do Presidente do Instituto António Sérgio Para o Sector Cooperativo (INSCOOP), Dr. Arnaldo Leite e da Dr.ª Fátima Belo da Associação Nacional do Direito ao Crédito, em representação do Dr. Jorge Wemans presidente da ANDC. O Painel pretendia dar uma  representação mais ampla quanto possível, do Mercado Social de Emprego em Portugal, e, sobretudo discutir a possibilidade de complementar algumas das Medidas e Programas do MSE, com novas soluções no âmbito do movimento cooperativo, e na aposta no empreendorismo, por parte dos públicos destinatários, como mais uma possibilidade de resolução dos seus problemas sócio – profissionais, através do recurso ao microcrédito.
Intervenções
Dr. Arlindo Gameiro, Presidente da Comissão para o Mercado Social de Emprego

Para o Dr. Arlindo Gameiro, o Mercado Social de Emprego necessita de uma adaptação ás novas realidades sociais e económicas, e acima de tudo uma adaptação a essa mesma realidade.
O MSE existe desde 1996 e destinou-se a implementar uma nova geração de políticas sociais em Portugal, através da aplicação de um conjunto de Medidas e Programas que se destinam à integração sócio – profissional de públicos desfavorecidos e com problemas de desemprego e outro tipo de problemas sociais associados.
Ao longo de 7 anos de duração, o MSE foi apresentando soluções para este tipo de problemas, no entanto, e perante a emergência de novas realidades, o Dr. Arlindo Gameiro considera que é necessário realizar um balanço e proceder a uma análise crítica do que foi feito até ao momento, sendo por isso o momento ideal de parar para reflectir, de forma a poder projectar o futuro. 
Numa breve caracterização sobre o MSE, o Dr. Arlindo Gameiro definiu-o como uma estrutura assente em 3 pilares indissociáveis: Os Agentes; os Destinatários e as Medidas/Programas.

Os Agentes são os operadores das Medidas e dos Programas, sendo o Estado através dos seus organismos próprios, um deles. O Estado, quer através dos diversos Ministérios que tutelam o Trabalho e a Segurança Social, quer dos institutos públicos que gerem directamente estes assuntos, tal como o IEFP, o INSCOOP ou o ISSS um dos principais agentes de promoção do MSE. Por outro lado, e não menos importante, surge a Sociedade Civil através dos agentes privados que constituem a outra componente dos agentes promotores (Misericórdias, IPSS’s, Cooperativas, Associações, Empresas e Mutualidades), a acrescentar que no âmbito do MSE os agentes não têm por missão procurar o lucro, mas procurar gerar mais – valias sociais, atenuando problemas sociais graves, em ultima análise é o espírito de solidariedade e bem – fazer que os motiva, quase no espírito missionário.
Os Objectivos a que se propõem são de vária ordem: em primeiro lugar a criação de emprego para todos; em segundo a promoção do Emprego como ocupação socialmente produtiva e psicologicamente integradora; a preocupação com a Integração profissional/Inclusão no Mercado de Trabalho; a luta contra a degradação social via inclusão sócio – profissional e por último, a aquisição e/ou o reforço de hábitos de trabalho.

O segundo pilar de sustentação do MSE – as Medidas/Programas -  correspondem a tentativas de dar respostas a públicos e situações diversas: 

I) As Empresas de Inserção: destinadas à integração sócio profissional de pessoas em processo de inserção na vida activa, através da criação de empregos em actividades económicas dirigidas a necessidades sociais por satisfazer.
II) Escolas – Oficinas: proporcionam qualificações profissionais adequadas a jovens desempregados ou à procura do primeiro emprego ou DLD em áreas ligadas às artes e ofícios tradicionais, ambiente e património cultural e urbanístico.
III) Emprego Protegido: destinados a pessoas com deficiência, que possuam capacidade média de trabalho igual ou superior a 1/3 da capacidade normal exigida a um trabalhador não deficiente no mesmo posto de trabalho.

IV) Programas Ocupacionais: proporcionam aos desempregados uma ocupação socialmente útil enquanto não lhes surgirem alternativas de trabalho ou de formação profissional.

V) Despachos e Protocolos: visam de uma forma geral e em simultâneo a inserção de pessoas desempregadas e a satisfação de necessidades sociais, através da conjugação de esforços e complementaridade de acções.

O terceiro pilar de sustentação do MSE são os Destinatários, grupos de pessoas desempregadas em situação de maior desfavorecimento: nomeadamente: Desempregados de longa ou muito longa duração; jovens em risco; pessoas com deficiência, membros de minorias étnicas; toxicodependentes em processo de recuperação; ex-reclusos; sem abrigo; vítimas de prostituição e beneficiários do Rendimento Social de Inserção (ex – RMG), para além de outras pessoas que possam acumular desfavorecimentos sociais que no seu conjuntos os impeçam de aceder a um posto de trabalho por via do mercado normal. 
O Mercado Social de Emprego, na sua legislação prevê áreas prioritárias de actuação: o apoio domiciliário a pessoas sem autonomia; apoio à infância; animação de tempos livres; as unidades de cuidados continuados; apoio nos cuidados de saúde; manutenção do parque florestal e prevenção a incêndios; a reabilitação urbanística; animação turística; a formação sócio – educativa; o desenvolvimento rural.
O que será objecto de revisão: a Medida – Empresas de Inserção – tem neste momento registado nos serviços centrais do IEFP 535 Empresas, que por sua vez significam 4.371 postos de trabalho, distribuídas da seguinte forma: (dados de 2002).
	Região
	Nº de Empresas Inserção
	Nº Postos Trabalho

	Norte
	147
	1112

	Centro
	118
	877

	Lisboa e Vale Tejo
	200
	1861

	Alentejo
	53
	382

	Algarve
	17
	139

	Total
	535
	4371


O Dr. Arlindo Gameiro, considera que o MSE atravessa um período especialmente difícil, uma fase de travessia, sendo necessário reanalisar os mecanismos, por forma a potenciar resultados. Esta é a altura ideal para se reflectir sobre os anos de trabalho e aperfeiçoar algumas incorrecções, apontando novas directrizes, tendo em conta a emergência de novas realidades sociais e de novos factores do mercado de trabalho. O Mercado Social de Emprego é uma “nova oportunidade” para grupos de pessoas em situação de desfavorecimento social, fundamentalmente tem como objectivo prioritário travar um “combate” à Pobreza, à Exclusão Social através do “combate” ao Desemprego, especialmente ao desemprego de determinados grupos sociais, fomentando a coesão social.
Em relação aos Agentes Operadores continuarão a ser os mesmos – O Estado e os Privados – no entanto, julga necessário envolver mais as Entidades Privadas, nomeadamente as empresas. Citando o modelo espanhol, em que as empresas privadas são directamente implicadas na promoção de medidas de inserção social e laboral, adquirindo um estatuto de empresas de inserção, acrescentado ao seu estatuto de empresa no “normal funcionamento no mercado”, integrando em proporções consideradas razoáveis (até cerca de 20%), grupos desfavorecidos, sem que seja necessário alterar o seu quadro legislativo, continuam a ser empresas, sendo ao mesmo tempo empresas de inserção. 

Considerou, o Dr. Arlindo Gameiro que esta poderia ser uma solução para o MSE, no entanto, estão em estudo diversas soluções e nova legislação de forma a revitalizar estas as Medidas e Programas. 
O Quadro Legislativo e a organização do MSE, revelam-se de difícil organização. As leis que estiveram na base destas Medidas e Programas representam um regime jurídico apertado. É de extrema importância que ao repensar o MSE, as Medidas/Programas sejam capazes de superar a burocracia, que ultrapassem a fase de implementação e sejam capazes de serem auto-sustentáveis, no sentido de se desenvolverem e de se integrarem no mercado, sendo economicamente viáveis. Constitui um imperativo da Comissão reformular alguns dos Programas e Medidas, reapreciando todo o Mercado Social de Emprego.

Dr. ª Fátima Belo, Associação Nacional do Direito ao Crédito
A Associação Nacional do Direito ao Crédito, foi apresentada pela Drª Fátima Belo. A Associação existe em Portugal desde Maio de 1999. O Microcrédito poderá ser encarado, como um complemento ao Mercado Social de Emprego, porque se destina a servir as pessoas que se vêm privadas do direito ao crédito e querem iniciar uma pequena actividade, sejam desempregados ou outros, pessoas a quem não é concedido crédito pelas instituições bancárias normais. A ANDC actua mediando um empréstimo entre os 1000 € e os 5000 €, aplicando o dinheiro, realizando o acompanhamento do negócio, apoiando todo o percurso desde a fase burocrática até ao desenvolvimento do negócio.

O objectivo não é emprestar dinheiro, mas sim proporcionar pequenos negócios e criar postos de trabalho. Numa primeira fase todo o processo é acompanhado por um animador da ANDC, que ajudará a previsão inicial de despesas e a explicação do negócio, sendo que o dinheiro estará normalmente disponível cerca de 1 mês e meio depois de finalizado todo o processo burocrático e os empréstimos são a três anos com taxas de juros mais baixas.

Tal é possível porque o dinheiro não é emprestado pela Associação, esta apenas possui um fundo de garantia de 5 % proveniente dos sócios, assim como esta possui um Protocolo com uma Instituição Bancária e com o IEFP. Assim a Associação funciona numa lógica de promoção da auto-estima e de responsabilização das pessoas, que possuam uma ideia para um pequeno negócio e nunca teriam acesso a um crédito bancário normal, pelo seu estatuto económico e social ou porque se encontram numa situação de exclusão social.
Os dados fornecidos pela Drª Fátima Belo reportam-se a um período localizado entre Maio de 1999 e Dezembro de 2002, onde foram concedidos 215 microcréditos, que corresponderam a 281 postos de trabalho, no valor de 900 mil euros de investimento, sendo portanto a criação de postos de trabalho superior aos créditos concedidos. 

A ANDC é no entanto uma estrutura principiante, no nosso país, possuindo uma pequena equipa, com 6 Agentes do Microcrédito (2 no Porto, 3 em Lisboa e 1 no Algarve), complementando com as parcerias locais que vai estabelecendo – nomeadamente com as Associações de Desenvolvimento Local e com os Projectos de Luta Contra a Pobreza – pela sua própria estrutura, a ANDC tem algumas dificuldades na sua implementação no terreno. A ideia do Microcrédito é essencialmente um “apelo” à autonomia e à responsabilização dos beneficiários, bem como um incentivo ao empreendorismo por parte destes públicos, como solução complementar ao MSE.

Apesar, da recente implementação do Microcrédito em Portugal, este é um “produto” solidário já com um historial bastante desenvolvido noutros países, aliás vem na sequência do desenvolvimento da Economia Solidária nos últimos tempos, principalmente em França e nos países de Leste, onde se têm desenvolvido muitos “produtos financeiros” solidários em grande parte para fazer face à falência dos sistemas bancários normais.
Arnaldo Leite, Instituto António Sérgio para o Sector Cooperativo

A intervenção do Dr. Arnaldo Leite, destinava-se a explicitar e a esclarecer o Programa PRODESCOOP, promovido pelo Instituto António Sérgio para o Sector Cooperativo, em representação do Dr. Manuel Canaveira de Campos Presidente deste Instituto.
O PRODESCOOP – Programa de Desenvolvimento Cooperativo, regido pela Portaria nº 1160 de 2000, é um programa como qualquer outro ao nível dos incentivos ao emprego. Aparentemente constitui um programa de incentivos ao emprego e ao investimento destinado às cooperativas, no entanto no preambulo da Portaria nº 1160, que define a estratégia do PRODESCOOP, aponta claramente nesse sentido quando afirma que no “… contexto de proximidade em que actuam as cooperativas, as coloca na primeira linha da resposta a dar aos problemas de emprego, sobretudo em segmentos da população mais fragilizados e, bem assim, porque o cooperativismo é uma resposta associativa ao espírito de iniciativa gerador de emprego…”.

O Programa de Desenvolvimento Cooperativo, não tem por objectivo substituir qualquer iniciativa de combate à exclusão e à pobreza, apresenta-se apenas como uma proposta complementar na consolidação e na sustentabilidade de iniciativas onde se verifique o interesse e a necessidade dos diversos actores abrirem novas oportunidades de emprego contribuindo assim para a melhoria das condições de vida dos cidadãos a quem nunca foi dada a oportunidade de traçarem, com dignidade, o seu próprio destino.

Os seus principais objectivos são apoiar e estimular a criação, o desenvolvimento e as actividades das cooperativas, contribuindo para reforçar o espírito cooperativo e incentivar a criação de cooperativas de produção, sendo por isso, também uma boa saída para promover a inclusão e a inserção, porque ao permitir pôr em acção os saberes das pessoas, estimulam a sua capacidade empreendedora, garantindo-lhes um rendimento e um posto de trabalho, servindo por isso para combater as várias vertentes da exclusão social. Para além disso, o cooperativismo permite a concretização de um sonho – a criação do próprio emprego de uma forma sustentável.

O Programa é gerido pelo Inscoop e pelo IEFP e compreende três vertentes:

       - Novas Cooperativas

       - Cooperativas de 1º grau

       - Cooperativas de grau superior

O PRODESCOOP permite o acompanhamento através de consultores que prestam apoio durante um ano, bem como também permite a formação de promotores de cooperativas.

No que se refere ás cooperativas de 1º grau e de grau superior há a destacar a realização de estudos de desenvolvimento estratégico, o que permite uma boa ajuda para o desenvolvimento prospectivo.

Debate
Algumas questões colocadas no âmbito do debate sobre a análise e perspectiva do Mercado Social de Emprego
Após a intervenção de todos os membros do Painel, abriu-se um período de debate e discussão sobre o MSE, registam-se aqui, as principais questões levantadas neste fórum:

- A revisão das Medidas e Programas do MSE, coloca desde logo a questão, de como a fazer?

- O MSE não deverá ser um exclusivo das Entidades Públicas – em termos de implicação é absolutamente necessário envolver as Entidades Privadas e a Sociedade Civil, como se poderá conseguir o envolvimento de todos os sectores? 

- Constitui um imperativo o envolvimento da Sociedade Civil, numa lógica de capacitação de todos os envolvidos no MSE, incluindo os beneficiários directos.

- A mudança será conseguida a apenas pela modificação da legislação?
- É necessária a articulação entre todas as Medidas e Programas, a nível local, regional e nacional.

- De que forma se vai processar a autonomia administrativa e financeira das Entidades Promotoras?

- Após o termino de algumas destas Medidas e Programas, qual será a saída profissional e social dos beneficiários, pelo menos de uma grande parte deles?

- O exemplo espanhol, citado pelo Dr. Arlindo Gameiro, terá aplicabilidade em Portugal? Nesse caso de que forma se irá processar?

- Algumas destas Medidas, nomeadamente as Empresas de Inserção, apresentam dificuldades e virtualidades. Muitas Entidades colocam as principais dificuldades ao nível da gestão das próprias empresas, em grande parte por falta de pessoal técnico.
- Foram ainda colocadas questões relativas ao funcionamento, e ao processamento quer do Microcrédito, quer do Prodescoop, prazo de candidatura, públicos – alvo, celeridades dos processos, acompanhamento dos beneficiários, gestão do insucesso e outras.
Procurando dar resposta a todas as questões levantadas, os representantes da Mesa, procuraram estimular o debate e a participação dos representantes das Entidades Promotoras. 
Basicamente, colocam-se dois grandes problemas ao MSE: a legislação sobre a qual está regulamentado e a colocação dos beneficiários, após o termino da Medida ou do Programa. O grande desafio coloca-se ao nível da alteração legislativa e ao desenvolvimento de parcerias com possíveis entidades empregadoras. Estas deverão ser as grandes linhas orientadoras do futuro do MSE. 
O futuro deve necessariamente apontar para o estabelecimento de ligações fortes com a Responsabilidade Social das Empresas, na sua dimensão interna e externa, ou seja, na sua actividade económica normal no mercado, as empresas deverão desenvolver e aplicar -  como entidades com poder e capacidade de integração nos seus quadros e nas suas políticas de recursos humanos - a implementação de programas integrativos de públicos desfavorecidos, fixando cotas de participação nos quadros das empresas. Adquirindo assim um estatuto duplo de empresa de mercado e empresa de inserção, adicionando ao Estado e à Sociedade Civil o esforço do Mercado Social de Emprego.
Por outro lado, os elementos da Mesa, consideraram que é muito positivo o balanço dos 7 anos de actividade do Mercado Social de Emprego, é sobretudo de realçar o seu papel fundamental junto dos públicos desfavorecidos e no desenvolvimento local.

Destacando-se, os diversos programas locais de intervenção social que realizaram um excelente trabalho de intervenção nas situações de risco potencial, intervindo junto das populações. É fundamental que este tipo de intervenções mais próximas dos públicos – alvo, contribuam para a planificação das futuras Medidas e Programas. Este tipo de projectos possuem uma capacidade que deve ser aproveitada para fasear a integração dos beneficiários, para além de ajudarem na credenciação das Medidas, adequando os projectos ao MSE.

Revela-se fundamental o “trabalho invisível” desenvolvido pelos técnicos na adequação às realidades sociais.
Quanto ás dificuldades de gestão, foram apontadas algumas soluções que podem constituir apostas no aproveitamento de alguns programas específicos do IEFP, nomeadamente no Programa REDE, que consiste, na criação de estágios para jovens licenciados no desemprego nas PME’s, de forma a que no desenvolvimento de polivalência de funções por parte do técnico designado, este seja capaz de ajudar a suprimir as dificuldades de gestão da própria empresa. O Programa tem a duração de 2 ou 3 anos e é supervisionado por um consultor sénior, o programa destina-se à integração na própria PME que acompanha, poderá assim ser um contributo para a gestão dos programas e medidas do MSE, na sua componente de viabilidade económica.
Conclusões
Dr. Paulo Santos, responsável pela Entidade Promotora Associação de Desenvolvimento e Emprego – Vila Franca de Xira
Esta constituiu uma excelente oportunidade para um workshop deste tipo, uma vez que conciliou a realização da I Mostra do Mercado Social de Emprego, com a possibilidade efectiva de uma discussão à volta das diversas Medidas e Programas que se foram delineando desde 1996. Para além disso, proporcionou a participação a todos os agentes envolvidos – técnicos, beneficiários, dirigentes, entidades promotoras e os responsáveis pelas entidades a nível nacional que coordenam e implementam esta importante medida de política social pública, proporcionando uma interessante reflexão.
No essencial este fórum resultou num melhor conhecimento de todo o historial do Mercado Social de Emprego, para além do potencial de outras entidades com reais possibilidades de investimento nesta área, será necessário uma verdadeira articulação entre todas elas de forma a resultarem numa maior eficácia na integração sócio – laboral de públicos desfavorecidos e no desenvolvimento local de serviços que de outra forma teriam poucas possibilidades de serem implementados. 
Este workshop, constituiu uma excelente oportunidade para a discussão de novas respostas para os públicos mais frágeis, mais vulneráveis e com maiores dificuldades na inserção sócio – laboral.

As diversas Entidades Promotoras do MSE presentes, apelam para a participação na elaboração das futuras Medidas, no entanto é necessário realizar um esforço de sistematização para que este tipo de reuniões possam de facto contribuir para o  trabalho da Comissão, no sentido em que a Sociedade Civil deve ter um papel de participação efectiva na definição de futuras Medidas e Programas do Mercado Social de Emprego.   

